
FL.
101



FL.
102



FL.
103



FL.
104



FL.
105



FL.
106



Trata-se de inquérito civil instaurado para apurar inconformidades no cumprimento da Lei 
de Acesso à Informação por parte da Prefeitura Municipal e da Câmara Municipal de São 
Miguel Arcanjo.

O feito foi instaurado de ofício em decorrência de achados oriundos do procedimento nº 
0437.0000073/2022, que visava a apurar supostas irregularidades em pagamento de 
gratificações pela Câmara Municipal, conforme documento de fls.01/02. 

Inicialmente, foram cobradas informações somente da Câmara Municipal com relação à 
garantia de transparência pública das informações de interesse social ou coletivo, na 
forma da Lei 12.527/2011. 

Com o aporte de resposta insatisfatória, e verificado que a problemática de falta de 
transparência pública, em especial em sua modalidade passiva, também acometia o site 
da Prefeitura Municipal, foi expedida RECOMENDAÇÃO a ambos os órgãos, conforme 
fls.08/10.

A fls.15/22 consta resposta da Prefeitura Municipal, em que há respostas aos 17 pontos 
elencados pela Promotoria de Justiça na recomendação.

A fls.25 aportou resposta da Câmara Municipal. 

Conforme despacho de fl.34, a RECOMENDAÇÃO trouxe alterações no cenário da 
transparência pública dos órgãos, porém alguns pontos não foram devidamente 
elucidados e foram apontadas dificuldades na localização das páginas de acesso à 
informação, notadamente no site da Prefeitura Municipal. 

Foi conferido prazo adicional de 15 dias para a correção dos pontos elencados no 
despacho.

Nova resposta da Prefeitura a fls.41/47.

Não houve resposta da Câmara.

Pelo decurso do prazo de tramitação como notícia de fato, e então escancaradas as 
inconformidades dos portais online da Câmara e da Prefeitura Municipal com o que 
determina a Lei de Acesso à Informação, foi instaurado inquérito civil, conforme portaria 
de fls.53/54.

Não houve interposição de recurso pelos órgãos públicos representados. 

Foram prestadas novas informações pela Prefeitura Municipal a fls.60/68.
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A Câmara Municipal se manifestou a fls.71/97, com documentos. A Câmara Municipal 
informou estar trabalhando para sanar as inconformidades do portal da transparência e 
solicitou celebração de COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, de modo a 
ajustar meios e prazos para adequação do portal online da Câmara ao que dispõe a LAI. 

Compromisso de Ajustamento de Conduta foi firmado com a Câmara Municipal a 
fls.101/106.

A fl.99 determinei aos servidores da Promotoria de Justiça que checassem por 
amostragem se o Portal da Transparência da Prefeitura Municipal estaria adequado ao 
que dispõe a LAI. O cumprimento da determinação está pendente de certificado nos 
autos.

É o relatório.

Considerando a assinatura de TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA com a 
Câmara Municipal de São Miguel Arcanjo, e de modo a atender ao prazo previsto no 
artigo 86, caput, da Resolução 1.342/2021 - CPJ, promovo o ARQUIVAMENTO deste 
feito, remetendo-se os autos ao E. CSMP para homologação da convenção pactuada 
com a Câmara Municipal de São Miguel Arcanjo.

Nos termos do artigo 86, caput, da Resolução 1.342/2021 - CPJ, remeta-se os autos ao 
E. Conselho Superior do Ministério Público para análise e homologação do Termo de 
Ajustamento de Conduta firmado.

A fim de dar prosseguimento ao acompanhamento/investigação em face da 
Prefeitura Municipal, e considerando que a Resolução 1.342/2021 - CPJ não prevê a 
possibilidade de arquivamento parcial do inquérito civil, mas tão somente de 
celebração de TAC preliminar, o que não é o caso do presente feito, extraia-se 
cópia integral dos autos e abra-se novo procedimento de classe IC no SIS-MP 
Integrado, registrando-se como investigado apenas a Prefeitura Municipal de São 
Miguel Arcanjo, mantendo-se os demais dados cadastrais do feito quanto à área de 
atuação, assunto e objeto.

Encaminhe-se cópia desta decisão e da minuta do TAC firmado com a Câmara à 
Prefeitura Municipal de São Miguel Arcanjo, para ciência.

Nos autos desmembrados, certifique-se o cumprimento do contido no despacho de fl.99.

São Miguel Arcanjo, 27 de março de 2024.

Gabriel Careta do Carmo

Promotor de Justiça
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Documento assinado eletronicamente por GABRIEL CARETA DO CARMO, em 27/03/2024 às 10:38.

Para verificar a autenticidade deste documento, acesse o serviço pelo Atendimento ao Cidadão e à Cidadã, no site do Ministério Público
do Estado de São Paulo, e informe o nº do procedimento 0437.0000101/2023 e código 689098d3-2abf-4c20-8cba-0516433f5648 .
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